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01446

INDEFERIDO

A impugnacéo nao merece acolhimento. O cronograma prevé o recebimento antecipado dos documentos relativos & prova de titulos por razdes de organizagdo e processamento do certame. Essa providéncia ndo altera a natureza classificatoria da
avaliagdo nem significa que todos os candidatos terdo seus titulos pontuados. Nos termos do edital, a pontuacédo somente produzira efeitos para os candidatos que alcancarem a aprovagéo na prova objetiva e preencherem os demais requisitos da
etapa. A apresentacéo antecipada dos documentos constitui procedimento operacional, ndo antecipagéo da classificacdo nem criagéo de etapa eliminatéria autbnoma. N&o foi demonstrado prejuizo concreto a igualdade entre os candidatos ou
violacdo de regra legal que imponha a entrega posterior dos titulos. Ademais, a definicdo do cronograma é discricionaridade administrativa.

01441

INDEFERIDO

A impugnacéo ndo merece acolhimento. A impugnacao requerer esclarecimentos sobre os requisitos do cargo de Analista de Tecnologia da Informagao. A fundamentag&do acerca dos requisitos para investidura em cargo publico e critérios de
formagao académica do cargo de Analista de Tecnologia da Informagéao decorre do principio da legalidade (art. 37, I, da Constituicdo Federal), tendo o edital reproduzido estritamente a escolaridade prevista na Lei Complementar Municipal n.°
2.665/2023. No ponto, observa-se que o preenchimento dos requisitos sera avaliado na posse e nédo se confunde com a prova de titulos que integra o certame, cuja aplicacéo observara as disposicdes editalicias (item 15 do edital). O requisito legal e
editalicio para o cargo de Analista de Tecnologia da Informacéao é graduag&o na area de informatica, sem restricdo expressa a curso de bacharelado. A enumeracéo constante do item 15.3.2, alinea “d”, disciplina exclusivamente as areas de
pés-graduacéo consideradas para pontuacéo na prova de titulos, ndo podendo ser utilizada como rol taxativo dos cursos de graduagdo admitidos para investidura. Quanto a pés-graduagéo, seréo observados os itens 15.3.2 e 15.3.3 do edital,
inclusive a apresentacgéo de histérico escolar ou grade curricular quando a denominagéo do curso ndo permitir identificar objetivamente seu enquadramento e sua relagado com as atribuicdes do cargo.

01457

INDEFERIDO

A impugnacéo ndo merece acolhimento. A impugnacéo questiona a organizacao para realizacéo do certame; os requisitos do cargo de Controlador; as atribuicées dos cargos de Analista Administrativo, Analista Legislativo e Controlador; e as regras
de arredondamento para reserva de vagas para pessoas com deficiéncia. Os requisitos como as atribui¢cdes dos cargos publicos decorrem do principio da legalidade (art. 37, |, da Constituicéo Federal), tendo o edital reproduzido estritamente as
disposicoes da Lei Complementar Municipal n.° 2.665/2023. Quanto a prova de titulos, o item 15.3.1 estabelece, de modo objetivo e uniforme, a consideracéo de apenas um titulo, atribuindo-se a pontuagéo correspondente ao titulo de maior valor.
Trata-se de critério classificatdrio previamente definido, aplicavel igualmente a todos os candidatos, ndo havendo direito subjetivo a cumulagdo de especializages. Quanto & pertinéncia das p6s-graduagdes, a analise observara as areas indicadas no
item 15.3.2 e a relagdo com as atribui¢es do cargo. Nos casos em que a denominacdo do curso ndo permita identificar objetivamente o enquadramento, o item 15.3.3 autoriza e exige a apresentacéo de histérico escolar ou grade curricular, ndo
sendo adequado indeferir o titulo exclusivamente pelo nome quando os documentos académicos permitirem aferir sua pertinéncia. Quanto ao cargo de Controlador, o requisito de formag&o e registro profissional decorre do Anexo V da Lei Municipal
Ordinaria n° 2.665/2023, devendo ser observado nos exatos termos legais. As exigéncias e atribuicdes dos cargos de Analista Administrativo, Analista Legislativo e Controlador também decorrem dos anexos da mesma lei, reproduzidos no edital; ndo
cabe a Comissao criar requisito adicional nem afastar requisito legal. Por fim, a reserva de vagas para PcD observara o art. 13 da Lei Municipal n® 2.665/2023, inclusive o percentual legal, a regra de arredondamento nele prevista e a incidéncia sobre
vagas que surgirem ou forem criadas durante a validade do concurso. O esclarecimento dessa regra néo constitui orientaco juridica estranha a impugnacéo, mas explicitagdo do critério que a Administragéo aplicara.

01459

INDEFERIDO

A impugnacéo ndo merece acolhimento. A restituicdo das taxas pagas no Concurso Publico n® 001/2024 foi objeto da Acéo Civil Publica n°® 5002320-32.2025.8.24.0061/SC, onde foi proferida sentenca que condenou o Instituto Social Univida a restituir
integralmente os valores aos candidatos inscritos, mediante disponibilizagdo de formulério e link de acesso, na forma a ser detalhada na fase de cumprimento. A sentenga reconheceu que os valores das inscricdes foram arrecadados e administrados
pela banca organizadora, ndo tendo ingressado nos cofres da Camara Municipal. Os valores arrecadados pelo Instituto Social Univida com as inscrigdes de 2024 estdo sob custédia do judiciario, em depésito judicial, aguardando o tramite processual
para as corretas devolugbes. A mesma deciséo judicial autorizou expressamente a Camara a realizar novo concurso, sem vinculagdo ao certame anterior e sem prejuizo da restituicdo determinada naqueles autos. Assim, ndo ha fundamento para
transferir, compensar ou aproveitar no novo certame a inscrigéo anterior. A obrigacéo de restituicdo permanece atribuida, por comando judicial, ao Instituto Social Univida, nos termos do titulo judicial.

01445

INDEFERIDO

A impugnag&o questiona os requisitos para isen¢éo da taxa de inscricdo no edital. A impugnagédo néo procede, pois em observancia ao principio da legalidade, o edital espelhou as disposi¢des vigentes da legislagdo municipal, especialmente nos
termos da Lei Ordinaria Municipal n.° 2.138/2019. Portanto, impugnacao néo acolhida.

01455

INDEFERIDO

A impugnacéo ndo merece acolhimento. O requisito de Carteira Nacional de Habilitagdo categoria C néo foi criado liviemente pela banca organizadora: consta do Anexo V da Lei Municipal Ordinaria n® 2.665/2023, que estabelece para o cargo de
Motorista certificado de concluséo do Ensino Fundamental e CNH categoria C. Enquanto vigente essa previséo legal, a Comisséo e a banca ndo podem substitui-la por categoria B mediante simples retificacédo do edital. A alegagéo de que a frota
atualmente utilizada pela Camara seria composta por veiculos que admitem categoria B ndo autoriza a Comissao a afastar requisito estabelecido em lei. Eventual reviséo do requisito, caso a Administracéo conclua pela sua desnecessidade, devera
ser promovida por alterag&o legislativa propria, ndo por decisdo no procedimento de impugnagéo.

01454

INDEFERIDO

A impugnacéo ndo merece acolhimento. A restituicdo das taxas pagas no Concurso Publico n® 001/2024 foi objeto da Ac¢éo Civil Publica n°® 5002320-32.2025.8.24.0061/SC, onde foi proferida sentenca que condenou o Instituto Social Univida a restituir
integralmente os valores aos candidatos inscritos, mediante disponibilizacdo de formulario e link de acesso, na forma a ser detalhada na fase de cumprimento. A sentenga reconheceu que os valores das inscri¢cdes foram arrecadados e administrados
pela banca organizadora, néo tendo ingressado nos cofres da Camara Municipal. Os valores arrecadados pelo Instituto Social Univida com as inscri¢cdes de 2024 estdo sob custédia do judiciario, em deposito judicial, aguardando o tramite processual
para as corretas devolugdes. A mesma deciséo judicial autorizou expressamente a Camara a realizar novo concurso, sem vinculagéo ao certame anterior e sem prejuizo da restituicdo determinada naqueles autos. Assim, ndo ha fundamento para
transferir, compensar ou aproveitar no novo certame a inscri¢éo anterior. A obrigagéo de restituicdo permanece atribuida, por comando judicial, ao Instituto Social Univida, nos termos do titulo judicial.

01444

INDEFERIDO

A impugnacéo ndo merece acolhimento. A definicdo da data de aplicacéo das provas integra o planejamento administrativo e logistico do concurso, ndo tendo sido demonstrada circunstancia concreta que imponha sua alteragdo. Quanto a inscrigao
em cargos distintos, o edital permite até duas inscri¢des, observados os periodos de realizacédo das provas: uma para cargo de nivel superior e outra para cargo de nivel fundamental ou médio. Portanto, é possivel concorrer simultaneamente a um
cargo de nivel superior e a um cargo de nivel fundamental ou médio, mas néo a dois cargos situados no grupo fundamental/médio. A organizagdo dos turnos e a limitagdo objetiva de inscricdes foram previamente estabelecidas e devem ser aplicadas
igualmente a todos os candidatos.

01449

INDEFERIDO

A impugnagéo nao merece acolhimento. A impugnacéo questiona aproveitamento das taxas de inscri¢ao referentes ao certame anterior, que foi cancelado. A restituicéo das taxas pagas no Concurso Publico n°® 001/2024 foi objeto da Agéo Civil
Publica n® 5002320-32.2025.8.24.0061/SC, onde foi proferida sentenca que condenou o Instituto Social Univida a restituir integralmente os valores aos candidatos inscritos, mediante disponibilizagéo de formulario e link de acesso, na forma a ser
detalhada na fase de cumprimento. A sentenca reconheceu que os valores das inscri¢oes foram arrecadados e administrados pela banca organizadora, néo tendo ingressado nos cofres da Camara Municipal. Os valores arrecadados pelo Instituto
Social Univida com as inscricdes de 2024 estao sob custédia do judiciario, em depésito judicial, aguardando o tramite processual para as corretas devolucdes. A mesma deciséo judicial autorizou expressamente a Camara a realizar novo concurso,
sem vinculagé@o ao certame anterior e sem prejuizo da restituicdo determinada naqueles autos. Assim, ndo ha fundamento para transferir, compensar ou aproveitar no novo certame a inscricéo anterior. A obrigacdo de restituicdo permanece atribuida,
por comando judicial, ao Instituto Social Univida, nos termos do titulo judicial. Também n&o foi demonstrado na impugnacéo, quaisquer prejuizos coletivos especificos que justifique a alteragdo da data da prova.

01460

INDEFERIDO

A impugnacéo questiona os requisitos para isengéo da taxa de inscri¢do no edital. A impugnagéo ndo procede, pois em observancia ao principio da legalidade, o edital espelhou as disposi¢des vigentes da legislacdo municipal, especialmente nos
termos da Lei Ordinaria Municipal n.° 2.138/2019. Portanto, impugnag&o néo acolhida.
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01443

INDEFERIDO

A impugnagéo questiona os requisitos para isen¢éo da taxa de inscricdo no edital. A impugnagéo néo procede, pois em observancia ao principio da legalidade, o edital espelhou as disposi¢des vigentes da legislacdo municipal, especialmente nos
termos da Lei Ordinaria Municipal n.° 2.138/2019. Portanto, impugnacéo néo acolhida.

01450

INDEFERIDO

A manifestacéo nao contém pedido suficientemente delimitado para permitir decisédo de mérito sobre alteragdo do edital. Ainda assim, é esclarecido ao interessado que candidatos com deficiéncia auditiva podem requerer inscri¢do na condigdo de
PcD e as adaptagdes razodveis previstas no capitulo 4 e no capitulo 6 do edital, mediante apresentagéo da documentacéo exigida e submissdo ao procedimento de avaliacéo previsto. A deficiéncia auditiva, por si s, ndo autoriza concluir
automaticamente pela inaptiddo para qualquer cargo; eventual aptiddo deve ser examinada conforme a legislacdo de transito, as atribuicdes especificas e os procedimentos legais pertinentes. Quanto ao cargo de Motorista, o requisito editalicio de
CNH categoria C reproduz a exigéncia do Anexo V da Lei Municipal n°® 2.665/2023, e, enquanto vigente essa previséo legal, a Comisséo e a banca ndo podem substitui-la por categoria B mediante simples retificacéo do edital.

01456

DEFERIDO
PARCIALMENTE

A impugnagéo questiona o contetido programatico e a organizagéo para realizacéo do certame. Acolhimento parcial da impugnacéo considerando que as Instrucdes Normativas do TCE/SC compdem um acervo amplo e disperso, de modo que foi
publicada a errata n.° 01 do Edital que especifica as normativas que englobam o ntcleo de atuacéo do Controlador. No mais, ndo se mostra necessario reproduzir a numeracéo de cada capitulo ou secéo de toda lei municipal quando o edital ja
identifica com clareza os temas e diplomas normativos cobrados; a delimitacéo deve ser suficiente para orientar os candidatos, sem converter o contetido programatico em indice exaustivo de cada dispositivo. Quanto as inscri¢oes, o edital permite
até duas inscricdes: uma para cargo de nivel superior e outra para cargo de nivel fundamental ou médio, respeitados os horérios das provas. O pedido de isencao devera ser formulado para cada inscricdo em relagéo a qual o candidato pretenda o
beneficio, observados os requisitos legais e documentais; o deferimento de uma isen¢éo néo deve ser presumido como extensivo e nem impeditivo ao deferimento da outra inscricéo, pois os pedidos serdo avaliados de forma auténoma.

01458

INDEFERIDO

A impugnag&do nao merece acolhimento. A impugnacéo questiona o requisito do cargo de Jornalista. A fundamentagdo acerca dos requisitos para investidura em cargo publico e critérios de formacéo académica do cargo de Jornalista decorre do
principio da legalidade (art. 37, I, da Constituicdo Federal), tendo o edital reproduzido estritamente a escolaridade prevista na Lei Complementar Municipal n.° 2.665/2023. O Anexo V da Lei Municipal Ordinaria n® 2.665/2023 estabelece como requisito
do cargo de Jornalista “Diploma de conclusdo da graduagdo em Jornalismo ou Comunicagdo Social”, sem restringir a graduacdo em Comunicacéo Social a uma habilitagdo especifica. Assim, quando o diploma comprovar graduagdo em Comunicagao
Social, a indicagéo de habilitagdo em Relagdes Publicas ndo autoriza, isoladamente, o indeferimento do requisito. A documentagéo serd examinada conforme a denominagéo formal da graduacéo constante do diploma e os registros educacionais
pertinentes. O precedente do STF no RE n® 511.961/SP, relativo a exigéncia de diploma para o exercicio profissional do jornalismo, ndo é fundamento necessario para esta concluséo: a resposta decorre do texto expresso da lei municipal. Quanto a
prova de titulos, o item 15.3.2, alinea “g”, contempla titulos de pds-graduagéo nas areas ali indicadas. O diploma de graduag&o € requisito de ingresso e nao recebe pontuagdo autdnoma; somente os titulos de pés-graduacéo previstos no edital
podem ser pontuados.

01442

INDEFERIDO

A impugnacéo nao merece acolhimento. A impugnacéo questiona o requisito do cargo de Advogado. Os requisitos para investidura em cargo publico devem estar expressamente definidos em lei diante do principio da legalidade e do disposto no art.
37, |, da Constituicdo Federal. O Anexo V da Lei Municipal Ordinaria n® 2.665/2023 prevé, para o cargo efetivo de Advogado, diploma de graduacéo em Direito e comprovante de registro na OAB/SC. O edital limitou-se a reproduzir as disposicoes
vigentes constantes na Lei Complementar n.° 2.665/2023 do Municipio de S&o Francisco do Sul. Portanto, o edital reproduz requisito estabelecido em lei municipal, razéo pela qual a Comisséo néo pode suprimi-lo por decisdo administrativa. A
comprovacao sera exigida no momento previsto no edital para a posse, e ndo como condi¢&o para a inscricdo no concurso. A referéncia legal a OAB/SC néo deve ser interpretada como exigéncia de inscri¢&o principal exclusivamente nessa Seccional
se o Estatuto da Advocacia admitir, para a situacé@o concreta do candidato, inscri¢éo suplementar ou transferéncia. O candidato devera apresentar, no momento da posse, inscricéo ativa e regular perante a OAB/SC, na modalidade juridicamente
cabivel segundo o art. 10 da Lei n® 8.906/1994. A Comiss&o ndo esta criando obrigagéo de transferéncia automatica da inscrigéo principal, mas exigindo o atendimento ao requisito local expresso na lei municipal.

01440

INDEFERIDO

A impugnacéo ndo merece acolhimento. A impugnacéo questiona aproveitamento das taxas de inscri¢do referentes ao certame anterior, que foi cancelado. A restituicdo das taxas pagas no Concurso Publico n°® 001/2024 foi objeto da Acéo Civil
Publica n° 5002320-32.2025.8.24.0061/SC, onde foi proferida sentenga que condenou o Instituto Social Univida a restituir integralmente os valores aos candidatos inscritos, mediante disponibilizag&o de formulério e link de acesso, na forma a ser
detalhada na fase de cumprimento. A sentencga reconheceu que os valores das inscricdes foram arrecadados e administrados pela banca organizadora, ndo tendo ingressado nos cofres da Camara Municipal. Os valores arrecadados pelo Instituto
Social Univida com as inscricdes de 2024 estao sob custédia do judiciario, em depésito judicial, aguardando o tramite processual para as corretas devolucdes. A mesma deciséo judicial autorizou expressamente a Camara a realizar novo concurso,
sem vinculagéo ao certame anterior e sem prejuizo da restituicdo determinada naqueles autos. Assim, ndo ha fundamento para transferir, compensar ou aproveitar no novo certame a inscri¢céo anterior. A obrigacdo de restituicdo permanece atribuida,
por comando judicial, ao Instituto Social Univida, nos termos do titulo judicial. Também n&o foi demonstrado na impugnacéo, quaisquer prejuizos coletivos especificos que justifique a alteragio da data da prova.

01451

INDEFERIDO

A impugnagéo nao merece acolhimento. A impugnacéo questiona o requisito do cargo de Jornalista.A fundamentacéo acerca dos requisitos para investidura em cargo publico e critérios de formagéo académica do cargo de Jornalista decorre do
principio da legalidade (art. 37, |, da Constituicdo Federal), tendo o edital reproduzido estritamente a escolaridade prevista na Lei Complementar Municipal n.° 2.665/2023. O Anexo V da Lei Municipal Ordinaria n® 2.665/2023 estabelece como requisito
do cargo de Jornalista diploma de graduacé@o em Jornalismo ou Comunicagao Social, sem restringir esta dltima formag&o a habilitacdo em Jornalismo. Portanto, o diploma que comprove graduagdo em Comunicagéo Social com habilitagdo em
Publicidade e Propaganda atende, em principio, a redacao legal e editalicia. A verificagdo devera considerar a denominacéo formal da graduagéo constante do diploma e sua regularidade perante o sistema educacional competente. Assim, quando o
diploma comprovar graduagdo em Comunicacédo Social, a indicagéo de habilitagdo em Publicidade e Propaganda néo autoriza, isoladamente, o indeferimento do requisito. A documentagéo sera examinada e avaliada na posse conforme a
denominacéo formal da graduag&o constante do diploma e os registros educacionais pertinentes.

01452

INDEFERIDO

A impugnag&o ndo merece acolhimento. A exigéncia de CNH categoria C consta expressamente do Anexo V da Lei Municipal Ordinaria n°® 2.665/2023 para o cargo de Motorista. A Comiss&o esta vinculada ao requisito legal e ndo pode substitui-lo por
CNH categoria B por meio de resposta a impugnacéo. A alegagao de que a frota atualmente utilizada pela Camara seria composta por veiculos de passeio ndo afasta, por si s6, a exigéncia legal vigente. Caso a Administragdo entenda que a categoria
C deixou de ser necessaria para o exercicio do cargo, devera promover a alteragédo da lei municipal antes de novo edital, ndo sendo juridicamente adequado afastar a regra por decis&o da banca.

01453

INDEFERIDO

A impugnagéo nao merece acolhimento. A impugnacéo questiona aproveitamento das taxas de inscri¢ao referentes ao certame anterior, que foi cancelado. A restituicéo das taxas pagas no Concurso Publico n°® 001/2024 foi objeto da Agéo Civil
Publica n® 5002320-32.2025.8.24.0061/SC, onde foi proferida sentenca que condenou o Instituto Social Univida a restituir integralmente os valores aos candidatos inscritos, mediante disponibilizagéo de formulario e link de acesso, na forma a ser
detalhada na fase de cumprimento. A sentenca reconheceu que os valores das inscri¢oes foram arrecadados e administrados pela banca organizadora, néo tendo ingressado nos cofres da Camara Municipal. Os valores arrecadados pelo Instituto
Social Univida com as inscricdes de 2024 estao sob custédia do judiciario, em depésito judicial, aguardando o tramite processual para as corretas devolucdes. A mesma deciséo judicial autorizou expressamente a Camara a realizar novo concurso,
sem vinculagé@o ao certame anterior e sem prejuizo da restituicdo determinada naqueles autos. Assim, ndo ha fundamento para transferir, compensar ou aproveitar no novo certame a inscricéo anterior. A obrigacdo de restituicdo permanece atribuida,
por comando judicial, ao Instituto Social Univida, nos termos do titulo judicial. Também n&o foi demonstrado na impugnacéo, quaisquer prejuizos coletivos especificos que justifique a alteragdo da data da prova.
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01448

INDEFERIDO

A impugnag&o questiona o requisito do cargo de controlador. A impugnag&o néo procede, pois 0s requisitos para investidura em cargo publico devem estar expressamente definidos em lei diante do principio da legalidade e do disposto no art. 37, I,
da Constituicdo Federal. O edital, portanto, limitou-se a reproduzir as disposi¢des vigentes constantes na Lei Complementar n.° 2.665/2023 do Municipio de S&o Francisco do Sul. A impugnacéo ndo demonstra, por si s6, incompatibilidade entre o
exercicio do cargo de Controlador e a exigéncia de formag&o em Direito ou de registro profissional. As atribuicdes do cargo previstas no Anexo V da Lei Municipal n°® 2.665/2023 séo atividades de controle interno, auditoria, elaboracéo de relatérios e
orientagdo administrativa, ndo constituindo, por sua descri¢do, exercicio de advocacia em favor de terceiros. A exigéncia de registro profissional devera, contudo, ser aplicada nos exatos termos da lei municipal e da legislagéo que rege cada profissdo
admitida para o cargo. O edital ndo pode exigir que o servidor pratique atos privativos de advocacia no desempenho das atribuicdes de Controlador. Eventuais impedimentos ou incompatibilidades profissionais seréo observados conforme o Estatuto
da Advocacia, caso concretamente incidentes, sem que isso implique automaticamente a excluséo de todo candidato graduado em Direito.

01447

INDEFERIDO

A impugnacao nédo merece acolhimento. A impugnacéo questiona o requisito do cargo de Advogado. Os requisitos para investidura em cargo publico devem estar expressamente definidos em lei diante do principio da legalidade e do disposto no art.
37, |, da Constituicdo Federal. O Anexo V da Lei Municipal Ordinaria n® 2.665/2023 prevé, para o cargo efetivo de Advogado, diploma de graduacéo em Direito e comprovante de registro na OAB/SC. O edital limitou-se a reproduzir as disposicoes
vigentes constantes na Lei Complementar n.° 2.665/2023 do Municipio de S&o Francisco do Sul. Portanto, o edital reproduz requisito estabelecido em lei municipal, razéo pela qual a Comisséo néo pode suprimi-lo por decisdo administrativa. A
comprovacao sera exigida no momento previsto no edital para a posse, e ndo como condi¢&o para a inscricdo no concurso. A referéncia legal a OAB/SC néo deve ser interpretada como exigéncia de inscri¢&o principal exclusivamente nessa Seccional
se o Estatuto da Advocacia admitir, para a situacé@o concreta do candidato, inscricdo suplementar ou transferéncia. O candidato devera apresentar, no momento da posse, inscricéo ativa e regular perante a OAB/SC, na modalidade juridicamente
cabivel segundo o art. 10 da Lei n® 8.906/1994. A Comiss&o nao esta criando obrigacéo de transferéncia automatica da inscricéo principal, mas exigindo o atendimento ao requisito local expresso na lei municipal.
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